EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00005/2007-L, DE 24 DE JANEIRO DE 2007, DE AUTORIA DO VEREADOR ETELVINO NOGUEIRA




       No dia-a-dia, cada vez mais dependemos de informações e infra-estrutura que permitam o gerenciamento de enormes quantidades de informações. Dentro deste prognóstico, a ciência da informação tem gerado grandes transformações, graças a sua potencialidade exponencial em classificar e compilar enormes quantidades de dados.

Tal processo busca tornar célere a interpretação de dados necessária para a dinamização dos processos interpretativos e analíticos. Esta característica o torna assim fator indispensável em qualquer campo de atividade humana nos dias de hoje, moldados pela globalização das relações de trabalho, interdependência das atividades de caráter público e aplicado e dinamização das forças de produção.

Desta forma o envio das relações de compras da Administração Municipal em formato eletrônico e acessível por um sistema de banco de dados comum a esta Câmara buscaria racionalizar os processos de análise e interpretação de dados, conquistando, em decorrência disso, um precioso ávit de tempo. Esta Casa Edil tem buscado através de diversas medidas se adaptar a este novo paradigma da contemporaneidade, o que justifica este pedido de acesso aos dados de compra em arquivo eletrônico, o qual possibilitaria - tanto aos Vereadores quanto aos funcionários legislativos – diversas opções que em muito facilitarão o acompanhamento das compras do Executivo pelo Legislativo.





Isso Posto, ETELVINO NOGUEIRA, por intermédio do Protocolo, 00666/2007 de 24 de janeiro de 2007, apresenta ao Egrégio Plenário o Projeto de Lei. 


PROJETO DE LEI Nº 00005/2007




         De 24 de Janeiro de 2007.

Dispõe sobre alterações no artigo 1º da Lei nº 2.234 de 14 de junho de 1994 que, “Dispõe sobre o envio da relação de compras efetuadas pela administração municipal ao Legislativo e dá outras providências”. 

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O “caput” do artigo 1º da Lei nº 2.234, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º O Poder Executivo enviará mensalmente ao Legislativo uma cópia da relação de todas as compras feitas pela Administração direta ou indireta, impressa e em arquivo eletrônico, de que trata o artigo 16, da Lei Federal 8666, com a nova redação dada pela medida provisória 351, de 16 de setembro de 1993.
Parágrafo único. As mídias necessárias ao encaminhamento dos arquivos eletrônicos serão disponibilizadas pela Câmara Municipal.” 

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 24 de Janeiro de 2007.
ETELVINO NOGUEIRA
Vereador
